
SAGHARINA

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
GABINETE DO PREFEITO

CÓDIGO

TRIBUTÁRIO

DO MUNICIPIО

2017

Centro Administrativo Porcino Maia

Avenida Bezerra de Menezes, 350-Centro-Jaguaribara - Ceará-CEP: 63.490.000- Telefone: 88-3568.45.34

gabinete@jaguaribara.ce.gov.br
0





Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
GABINETE DO PREFEITO

Art. 4° - O sistema Tributário do Município compõem-se de:

I- IMPOSTOS:

a) Sobre a propriedade predial e Territorial urbana;

b) Sobre a transmissão "inter-vivos" de bens de imóveis;

c) Sobre Serviços de qualquer natureza.

II - ТАХАS:

a) As decorrentes do poder de polícia;

b) as de utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao

contribuinte ou postos à sua disposição.

III - CONTRIBUIÇÕES

a) Contribuições de Melhoria

b) Contribuição de Iluminação Pública

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seção I

Do fato gerador e do contribuinte

Art. 5° -O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, tem como fato gerador a

propriedade, o domínio útil ou аa posse do imóvel por natureza ou por acessão física, como está

definido na Lei Civil, localizada na zona urbana do Município.

Parágrafo 1° - Para os efeitos deste imposto, entende-se como Zona Urbana, a definida em Lei

Municipal.

Parágrafo 2° - Para efeito deste imposto, considera-se zona urbana, a área onde existiam pelo menos 2

(dois) dos seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo poder público.

I- Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - Abastecimento de água;

III - Sistema de esgotos sanitários;

IV - Rede de iluminação pública, com o seu posteamento para a distribuição domiciliar;

V - Escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel

considerado.

Parágrafo 3° - Considera-se também como zona urbana, às áreas urbanizáveis ou de expansão urbana,

constante de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes destruídos à habitação, a indústria, ao

comércio, ou aos serviços, mesmo localizados fora da zona definida no parágrafo anterior.
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